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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10880.973204/2020-17  

ACÓRDÃO 1301-008.381 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 18 de agosto de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE EMPRESA BRASILEIRA DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTAO LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2016 

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). 

MOMENTO DA RETENÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. PERÍODOS DE 

APURAÇÃO DISTINTOS. COMPOSIÇÃO DO SALDO DO ANO ANTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE.  

A retenção do IRRF perfectibiliza-se no momento da liquidação financeira 

(pagamento ou crédito). Faturas emitidas no final de um ano-calendário, 

mas pagas no exercício seguinte, geram direito creditório vinculado 

exclusivamente ao ano da efetiva retenção. 

Em respeito à autonomia dos períodos de apuração, é vedada a 

apropriação dessas parcelas para compor saldo negativo de ano anterior, 

ainda que a receita correspondente tenha sido nele tributada pelo regime 

de competência. O ordenamento não autoriza a constituição de conta-

corrente intertemporal de retenções. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, tendo o Conselheiro Diljesse de Moura 

Pessoa de Vasconcelos Filho o acompanhado pelas conclusões. 

 

 

Assinado Digitalmente 

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA – Relator 
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). MOMENTO DA RETENÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. COMPOSIÇÃO DO SALDO DO ANO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
				 A retenção do IRRF perfectibiliza-se no momento da liquidação financeira (pagamento ou crédito). Faturas emitidas no final de um ano-calendário, mas pagas no exercício seguinte, geram direito creditório vinculado exclusivamente ao ano da efetiva retenção.
				 Em respeito à autonomia dos períodos de apuração, é vedada a apropriação dessas parcelas para compor saldo negativo de ano anterior, ainda que a receita correspondente tenha sido nele tributada pelo regime de competência. O ordenamento não autoriza a constituição de conta-corrente intertemporal de retenções.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, tendo o Conselheiro Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho o acompanhado pelas conclusões.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduarda Lacerda Kanieski, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho (substituto[a] integral), Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-044.963, proferido pela 22ª TURMA/DRJ08 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a Manifestação, para reconhecer direito creditório remanescente no valor de R$ 216.424,85 (duzentos e dezesseis mil quatrocentos e vinte e quatro reais e oitenta e cinco centavos), além do já admitido no Despacho Decisório.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Relatório
		 O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 2963079, emitido eletronicamente em 06/11/2020, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 10088.98777.040619.1.2.02-5947.
		 /
		 O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado Despacho Decisório - Análise de Crédito.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 Tendo tomado ciência da decisão proferida em 18 de janeiro de 2021 (e-fls. 420), a contribuinte, irresignada, apresentou sua Manifestação de Inconformidade (e-fls. 6 a 24) em 9 de fevereiro de 2021 (e-fls. 3), expondo, em síntese, o seguinte:
		 1) De acordo com a interessada:
		 (...)
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 julgou procedente em parte a Manifestação apresentada, conforme sintetizado pela seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Ano-calendário: 2016
		 PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. SALDO NEGATIVO. IRRF.
		 A retenção do imposto de renda é demonstrada, em princípio, com a apresentação do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora, segundo a legislação de regência. Alternativamente, a DIRF poderá ser utilizada na comprovação.
		 Em vista da vigência da Súmula Vinculante CARF nº 143, o contribuinte poderá comprovar a retenção por outros meios. Assim, é possível que se demonstre tais fatos mediante a apresentação das notas fiscais, dos extratos bancários, dos lançamentos contábeis e de quaisquer outros documentos que, ao gerarem um conjunto probatório, comprovem as operações então realizadas.
		 PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO PARCIALMENTE RECONHECIDO.
		 Reconhecido em parte o crédito utilizado em PER/DCOMP, homologa-se a compensação em litígio até o limite do crédito ora reconhecido, e defere-se o pedido de restituição até o limite do crédito reconhecido, subtraído das parcelas deste mesmo crédito utilizado em compensação.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 A interessada teve ciência da decisão na data de 18/12/2024 (e-fl. 517) e apresentou recurso voluntário em 17/01/2025 (e-fls. 521 a 524), portanto, tempestivamente, onde apresenta seus argumentos. Na sequência, o processo foi distribuído a este Conselheiro, e incluído na pauta para ser julgado.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Análise do Recurso Voluntário
		 Como relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTÃO LTDA, contra Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade.
		 O litígio tem origem em Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), por meio do qual o contribuinte pleiteou o reconhecimento de saldo negativo de IRPJ referente ao ano-calendário de 2016, no valor original de R$ 317.374,57.
		 O Despacho Decisório homologou parcialmente a compensação, validando apenas o montante de R$ 79.161,85. O indeferimento do saldo remanescente decorreu da glosa de retenções não comprovadas ou parcialmente comprovadas:
		 /
		 A empresa apresentou Manifestação de Inconformidade, acostando documentação probatória, incluindo Escrituração Contábil Fiscal (ECF), Notas Fiscais, extratos bancários e planilhas de controle.
		 A DRJ, mediante o Acórdão nº 108-044.963, aplicando a Súmula CARF nº 143, reconheceu o direito creditório adicional de R$ 216.424,85, perfazendo R$ 295.586,70 confirmados. Contudo, a DRJ manteve a glosa da diferença de R$ 21.787,87, sob a justificativa de que a planilha do contribuinte (e-fls. 380) contemplava parcelas de IRRF correspondentes a outros períodos de apuração, distintos do ano-calendário 2016.
		 Em seu Recurso Voluntário (fls. 521 a 524), a recorrente pugna pelo reconhecimento da integralidade do crédito original pleiteado. Invoca o princípio da verdade material, alegando que a divergência se deu por erro da Administração/Tomador (falta de DIRF) e reitera que as provas dos autos demonstram a efetiva ocorrência das operações.
		 Passo à análise de suas alegações.
		 Registre-se, inicialmente, a exata extensão da lide. O valor original não homologado pelo Despacho Decisório e mantido pela DRJ totaliza R$ 21.787,87. Desse montante, R$ 745,40 referem-se a uma glosa da fonte pagadora IAMSPE (por divergência de código), contra a qual a recorrente não apresentou qualquer impugnação específica em seu Recurso Voluntário. Operou-se, portanto, a preclusão sobre esta matéria, tornando esse montante incontroverso. Assim, a controvérsia que remanesce cinge-se unicamente à glosa de R$ 21.042,47, referente à retenção da Nota Fiscal nº 504 emitida contra o Hospital das Clínicas.
		 A despeito de a recorrente concentrar sua argumentação recursal na tese de que a divergência seria um erro da base de dados da Receita Federal e na falta de entrega da DIRF pelo Hospital das Clínicas, fato é que a DRJ superou essa questão probatória para a maior parte do crédito ao aplicar a Súmula CARF nº 143, validando as retenções por outros meios de prova.
		 Sobre as retenções efetuadas, a DRJ validou-as parcialmente, reproduzindo a consolidação da análise em seu Acórdão (fls. 502/503). Confira-se:
		 A seguir, reproduzo planilha contendo a consolidação da análise dos documentos apresentados pela manifestante em anexo a sua peça de defesa:
		 /
		 Embora, à primeira vista, a DRJ pareça ter se omitido quanto aos motivos dessa exclusão específica, a leitura do tópico subsequente no Acórdão, Da utilização de parcelas de IRRF ou CSRF em período diferente daquele em que ocorreram as retenções, revela o fundamento da glosa. A autoridade julgadora indeferiu o crédito por entender que ele decorreria de retenções pertinentes a um período de apuração distinto do ano-calendário de 2016.
		 A premissa adotada pela fiscalização encontra amparo fático na própria planilha de controle financeiro elaborada pela recorrente (e-fls. 380). Faço um recorte na referida planilha das informações correspondentes à Nota fiscal em discussão:
		 /
		 O documento de controle interno evidencia que, a despeito de a Nota Fiscal nº 504 ter sido emitida no final de 2016 (em 16/12/2016), a liquidação financeira dessa fatura ocorreu tão somente no exercício seguinte, em 03/02/2017.
		 Tal cenário fático é corroborado, a meu ver, pela própria metodologia de análise promovida pela DRJ. Observa-se que, ao confeccionar a sua planilha de apuração (fls. 502/503), acima reproduzida, a autoridade julgadora deixou propositalmente em branco os campos relativos à comprovação nos extratos bancários para esta Nota Fiscal (nº 504). O rastreio financeiro efetuado pela fiscalização no ano de 2016 encerrou-se sequencialmente na fatura imediatamente anterior (NF nº 498, recebida em 29/12/2016). Fica evidente, portanto, a absoluta ausência de ingresso dos valores correspondentes às faturas finais nas movimentações bancárias do ano-calendário de 2016.
		 Essa defasagem temporal é ratificada pelas Notas de Lançamento do sistema SIAFEM, trazidas aos autos pela própria contribuinte (fls. 410). Tais documentos comprovam que o processamento contábil e o consequente reconhecimento formal da retenção pelo tomador (Hospital das Clínicas) materializaram-se apenas em 2017, mais especificamente em janeiro daquele ano.
		 /
		 Foi pautando-se exclusivamente nesse descompasso, ou seja, a efetiva ocorrência da retenção atrelada ao fluxo de caixa de 2017, que a DRJ glosou o valor de R$ 21.042,47, classificando-o como parcelas alheias ao período de apuração fiscalizado. E, compulsando os autos, concluo que a autoridade julgadora de primeira instância andou bem em sua fundamentação.
		 A pretensão da recorrente esbarra na própria natureza jurídica do instituto da retenção na fonte. A despeito da fatura ter sido regularmente emitida em dezembro de 2016, a efetiva retenção do IRRF pelo tomador do serviço ocorreu apenas no momento do pagamento, que, in casu, se deu no ano-calendário de 2017.
		 A sistemática do Lucro Real e as normas que regem a composição do saldo negativo de IRPJ são rígidas quanto à vinculação temporal dos créditos. A jurisprudência deste Conselho, inclusive no âmbito de sua Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), é sólida no sentido de que a dedução das retenções não pode transpor a barreira dos períodos de apuração. O ordenamento jurídico não contempla a figura de uma conta-corrente intertemporal, de modo que cada exercício fiscal deve ter sua apuração consolidada e encerrada de forma autônoma e independente.
		 A título de ilustração, colacionam-se os seguintes precedentes, que corroboram o entendimento quanto à impossibilidade de o contribuinte aproveitar créditos gerados em um exercício para compor o saldo negativo de outro:
		 COMPENSAÇÃO. INDÉBITOS A TÍTULO DE RETENÇÕES NA FONTE. IMPOSSIBILIDADE. A legislação não autoriza que as retenções na fonte sejam utilizadas diretamente para a compensação de outros tributos, e nem para a compensação do mesmo imposto referente a outros períodos (Lei 9.430/1996, art. 2º, § 4º, III, c/c art. 6º, § 1º, II). O que se restitui ou compensa é sempre o saldo negativo de IRPJ, e não retenções de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano (Acórdão nº 9101-003.993, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo)
		 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo negativo de período de apuração distinto. (Acórdão nº 1004-000.165, 4ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relator Conselheiro Henrique Nimer Chamas)
		 RETENÇÃO NA FONTE. UTILIZAÇÃO DOS VALORES EM ANO DIFERENTE. IMPOSSIBILIDADE. Os valores retidos na fonte não podem ser utilizados para compensação em anos-calendários diferentes dos quais houve a retenção. (Acórdão nº 1003-002.771, 3ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relatora Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça)
		 Com efeito, a legislação estabelece uma clara separação por períodos. A pretensão da contribuinte de deduzir retenções que materialmente ocorreram em 2017 dentro do saldo negativo de 2016 revela-se um procedimento inadequado, dado que a transposição de valores distorce o resultado fiscal, promove a indevida confusão de períodos autônomos e compromete a regularidade da apuração.
		 Ainda que as receitas tenham sido oferecidas à tributação em 2016, pelo regime de competência, tal fato não autoriza a antecipação de um direito creditório que, faticamente, só viria a existir no momento da liquidação da nota pelo órgão público, em 2017. Para reaver os valores retidos nessas faturas específicas, a via adequada exige que a contribuinte os compute na apuração de IRPJ pertinente ao ano-calendário em que a retenção efetivamente ocorreu (2017), e não retroagir o crédito.
		 Sendo assim, inexistindo amparo legal para a apropriação, no ano-calendário de 2016, de retenções suportadas no exercício de 2017, impõe-se a manutenção integral da glosa perpetrada pela DRJ.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
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Assinado Digitalmente 

RAFAEL TARANTO MALHEIROS – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Iagaro Jung Martins, Jose 

Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduarda Lacerda Kanieski, Diljesse de 

Moura Pessoa de Vasconcelos Filho (substituto[a] integral), Rafael Taranto Malheiros (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-044.963, 

proferido pela 22ª TURMA/DRJ08 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a 

Manifestação, para reconhecer direito creditório remanescente no valor de R$ 216.424,85 

(duzentos e dezesseis mil quatrocentos e vinte e quatro reais e oitenta e cinco centavos), além do 

já admitido no Despacho Decisório. 

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do 

julgamento de primeira instância, a seguir transcrito: 

Relatório  

O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o 

Despacho Decisório com número de rastreamento 2963079, emitido 

eletronicamente em 06/11/2020, referente ao crédito demonstrado no 

PER/DCOMP nº 10088.98777.040619.1.2.02-5947. 

Fl. 528DF  CARF  MF
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O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento 

intitulado “Despacho Decisório - Análise de Crédito”. 

MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 

Tendo tomado ciência da decisão proferida em 18 de janeiro de 2021 (e-

fls. 420), a contribuinte, irresignada, apresentou sua Manifestação de 

Inconformidade (e-fls. 6 a 24) em 9 de fevereiro de 2021 (e-fls. 3), expondo, em 

síntese, o seguinte:   

1) De acordo com a interessada:  

(...) 
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Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 

julgou procedente em parte a Manifestação apresentada, conforme sintetizado pela seguinte 

ementa: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2016 

PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO. 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. SALDO NEGATIVO. IRRF. 

A retenção do imposto de renda é demonstrada, em princípio, com a 

apresentação do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora, 

segundo a legislação de regência. Alternativamente, a DIRF poderá ser utilizada na 

comprovação. 

Fl. 538DF  CARF  MF
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Em vista da vigência da Súmula Vinculante CARF nº 143, o contribuinte poderá 

comprovar a retenção por outros meios. Assim, é possível que se demonstre tais 

fatos mediante a apresentação das notas fiscais, dos extratos bancários, dos 

lançamentos contábeis e de quaisquer outros documentos que, ao gerarem um 

conjunto probatório, comprovem as operações então realizadas. 

PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO. 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO 

PARCIALMENTE RECONHECIDO. 

Reconhecido em parte o crédito utilizado em PER/DCOMP, homologa-se a 

compensação em litígio até o limite do crédito ora reconhecido, e defere-se o 

pedido de restituição até o limite do crédito reconhecido, subtraído das parcelas 

deste mesmo crédito utilizado em compensação. 

Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 

Direito Creditório Reconhecido em Parte  

A interessada teve ciência da decisão na data de 18/12/2024 (e-fl. 517) e 

apresentou recurso voluntário em 17/01/2025 (e-fls. 521 a 524), portanto, tempestivamente, 

onde apresenta seus argumentos. Na sequência, o processo foi distribuído a este Conselheiro, e 

incluído na pauta para ser julgado. 

 
 

VOTO 

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator. 

O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de 

admissibilidade, portanto, dele conheço. 

Análise do Recurso Voluntário 

Como relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto por EMPRESA BRASILEIRA 

DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTÃO LTDA, contra Acórdão da Delegacia da Receita Federal 

de Julgamento (DRJ) que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade.   

O litígio tem origem em Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou 

Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), por meio do qual o contribuinte pleiteou 

o reconhecimento de saldo negativo de IRPJ referente ao ano-calendário de 2016, no valor original 

de R$ 317.374,57.   

O Despacho Decisório homologou parcialmente a compensação, validando apenas o 

montante de R$ 79.161,85. O indeferimento do saldo remanescente decorreu da glosa de 

retenções não comprovadas ou parcialmente comprovadas: 
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 A empresa apresentou Manifestação de Inconformidade, acostando documentação 

probatória, incluindo Escrituração Contábil Fiscal (ECF), Notas Fiscais, extratos bancários e 

planilhas de controle.   

A DRJ, mediante o Acórdão nº 108-044.963, aplicando a Súmula CARF nº 143, 

reconheceu o direito creditório adicional de R$ 216.424,85, perfazendo R$ 295.586,70 

confirmados. Contudo, a DRJ manteve a glosa da diferença de R$ 21.787,87, sob a justificativa de 

que a planilha do contribuinte (e-fls. 380) contemplava parcelas de IRRF correspondentes a outros 

períodos de apuração, distintos do ano-calendário 2016.   

Em seu Recurso Voluntário (fls. 521 a 524), a recorrente pugna pelo 

reconhecimento da integralidade do crédito original pleiteado. Invoca o princípio da verdade 

material, alegando que a divergência se deu por erro da Administração/Tomador (falta de DIRF) e 

reitera que as provas dos autos demonstram a efetiva ocorrência das operações. 

Passo à análise de suas alegações. 

Registre-se, inicialmente, a exata extensão da lide. O valor original não homologado 

pelo Despacho Decisório e mantido pela DRJ totaliza R$ 21.787,87. Desse montante, R$ 745,40 

referem-se a uma glosa da fonte pagadora IAMSPE (por divergência de código), contra a qual a 

recorrente não apresentou qualquer impugnação específica em seu Recurso Voluntário. Operou-

se, portanto, a preclusão sobre esta matéria, tornando esse montante incontroverso. Assim, a 

controvérsia que remanesce cinge-se unicamente à glosa de R$ 21.042,47, referente à retenção da 

Nota Fiscal nº 504 emitida contra o Hospital das Clínicas. 

A despeito de a recorrente concentrar sua argumentação recursal na tese de que a 

divergência seria um erro da base de dados da Receita Federal e na falta de entrega da DIRF pelo 

Hospital das Clínicas, fato é que a DRJ superou essa questão probatória para a maior parte do 

crédito ao aplicar a Súmula CARF nº 143, validando as retenções por outros meios de prova. 

Sobre as retenções efetuadas, a DRJ validou-as parcialmente, reproduzindo a 

consolidação da análise em seu Acórdão (fls. 502/503). Confira-se: 

“A seguir, reproduzo planilha contendo a consolidação da análise dos documentos 

apresentados pela manifestante em anexo a sua peça de defesa:  
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Embora, à primeira vista, a DRJ pareça ter se omitido quanto aos motivos dessa 

exclusão específica, a leitura do tópico subsequente no Acórdão, "Da utilização de parcelas de 

IRRF ou CSRF em período diferente daquele em que ocorreram as retenções", revela o 

fundamento da glosa. A autoridade julgadora indeferiu o crédito por entender que ele decorreria 

de retenções pertinentes a um período de apuração distinto do ano-calendário de 2016.   

A premissa adotada pela fiscalização encontra amparo fático na própria planilha de 

controle financeiro elaborada pela recorrente (e-fls. 380). Faço um recorte na referida planilha das 

informações correspondentes à Nota fiscal em discussão: 

 

O documento de controle interno evidencia que, a despeito de a Nota Fiscal nº 504 

ter sido emitida no final de 2016 (em 16/12/2016), a liquidação financeira dessa fatura ocorreu 

tão somente no exercício seguinte, em 03/02/2017. 

Tal cenário fático é corroborado, a meu ver, pela própria metodologia de análise 

promovida pela DRJ. Observa-se que, ao confeccionar a sua planilha de apuração (fls. 502/503), 

acima reproduzida, a autoridade julgadora deixou propositalmente em branco os campos relativos 

à comprovação nos extratos bancários para esta Nota Fiscal (nº 504). O rastreio financeiro 

efetuado pela fiscalização no ano de 2016 encerrou-se sequencialmente na fatura imediatamente 

anterior (NF nº 498, recebida em 29/12/2016). Fica evidente, portanto, a absoluta ausência de 
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ingresso dos valores correspondentes às faturas finais nas movimentações bancárias do ano-

calendário de 2016. 

Essa defasagem temporal é ratificada pelas Notas de Lançamento do sistema 

SIAFEM, trazidas aos autos pela própria contribuinte (fls. 410). Tais documentos comprovam que o 

processamento contábil e o consequente reconhecimento formal da retenção pelo tomador 

(Hospital das Clínicas) materializaram-se apenas em 2017, mais especificamente em janeiro 

daquele ano.  

 

Foi pautando-se exclusivamente nesse descompasso, ou seja, a efetiva ocorrência 

da retenção atrelada ao fluxo de caixa de 2017, que a DRJ glosou o valor de R$ 21.042,47, 

classificando-o como parcelas alheias ao período de apuração fiscalizado. E, compulsando os 

autos, concluo que a autoridade julgadora de primeira instância andou bem em sua 

fundamentação.   

A pretensão da recorrente esbarra na própria natureza jurídica do instituto da 

retenção na fonte. A despeito da fatura ter sido regularmente emitida em dezembro de 2016, a 

efetiva retenção do IRRF pelo tomador do serviço ocorreu apenas no momento do pagamento, 

que, in casu, se deu no ano-calendário de 2017.   

A sistemática do Lucro Real e as normas que regem a composição do saldo negativo 

de IRPJ são rígidas quanto à vinculação temporal dos créditos. A jurisprudência deste Conselho, 

inclusive no âmbito de sua Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), é sólida no sentido de que 

a dedução das retenções não pode transpor a barreira dos períodos de apuração. O ordenamento 

jurídico não contempla a figura de uma conta-corrente intertemporal, de modo que cada exercício 

fiscal deve ter sua apuração consolidada e encerrada de forma autônoma e independente.   

A título de ilustração, colacionam-se os seguintes precedentes, que corroboram o 

entendimento quanto à impossibilidade de o contribuinte aproveitar créditos gerados em um 

exercício para compor o saldo negativo de outro: 
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"COMPENSAÇÃO. INDÉBITOS A TÍTULO DE RETENÇÕES NA FONTE. 

IMPOSSIBILIDADE. A legislação não autoriza que as retenções na fonte sejam 

utilizadas diretamente para a compensação de outros tributos, e nem para a 

compensação do mesmo imposto referente a outros períodos (Lei 9.430/1996, 

art. 2º, § 4º, III, c/c art. 6º, § 1º, II). O que se restitui ou compensa é sempre o 

saldo negativo de IRPJ, e não retenções de IR-fonte ocorridas ao longo de um 

determinado ano" (Acórdão nº 9101-003.993, 1ª Turma da Câmara Superior de 

Recursos Fiscais (CSRF), Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo) 

"SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODOS DE APURAÇÃO 

DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá 

deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde 

que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base 

de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de 

apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo 

negativo de período de apuração distinto." (Acórdão nº 1004-000.165, 4ª Turma 

Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relator Conselheiro Henrique Nimer 

Chamas) 

"RETENÇÃO NA FONTE. UTILIZAÇÃO DOS VALORES EM ANO DIFERENTE. 

IMPOSSIBILIDADE. Os valores retidos na fonte não podem ser utilizados para 

compensação em anos-calendários diferentes dos quais houve a retenção." 

(Acórdão nº 1003-002.771, 3ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, 

Relatora Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça) 

Com efeito, a legislação estabelece uma clara separação por períodos. A pretensão 

da contribuinte de deduzir retenções que materialmente ocorreram em 2017 dentro do saldo 

negativo de 2016 revela-se um procedimento inadequado, dado que a transposição de valores 

distorce o resultado fiscal, promove a indevida confusão de períodos autônomos e compromete a 

regularidade da apuração.   

Ainda que as receitas tenham sido oferecidas à tributação em 2016, pelo regime de 

competência, tal fato não autoriza a antecipação de um direito creditório que, faticamente, só 

viria a existir no momento da liquidação da nota pelo órgão público, em 2017. Para reaver os 

valores retidos nessas faturas específicas, a via adequada exige que a contribuinte os compute na 

apuração de IRPJ pertinente ao ano-calendário em que a retenção efetivamente ocorreu (2017), e 

não retroagir o crédito.   

Sendo assim, inexistindo amparo legal para a apropriação, no ano-calendário de 

2016, de retenções suportadas no exercício de 2017, impõe-se a manutenção integral da glosa 

perpetrada pela DRJ. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário. 

Assinado Digitalmente 
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JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA 
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